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Apresentação
Esta minuta propõe fundamentos constitucionais para que estruturas administrativas e parlamentares sejam dimensionadas por critérios objetivos, revisadas periodicamente e submetidas a transparência comparável. A proposta não presume que toda redução de pessoal seja eficiente; exige demonstração técnica da necessidade, da proporcionalidade e dos resultados.
Proposta de Emenda à Constituição nº ___, de 2026
Altera os arts. 37, 70, 74, 163 e 169 da Constituição Federal e acrescenta dispositivos ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para instituir parâmetros nacionais de eficiência administrativa mensurável, proporcionalidade das estruturas públicas, avaliação tecnológica e revisão periódica de cargos e funções.
Texto proposto
Art. 1º
O caput do art. 37 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido da expressão “mensurabilidade dos resultados e responsabilidade tecnológica”, na forma estabelecida em lei complementar.
Art. 2º
O art. 37 fica acrescido dos §§ 15 a 21, para estabelecer que: (I) a eficiência será demonstrada por indicadores públicos; (II) cargos em comissão guardarão proporcionalidade com a necessidade, a estrutura efetiva e a complexidade institucional; (III) atividades técnicas, burocráticas e operacionais permanentes serão exercidas prioritariamente por servidores efetivos; (IV) a criação ou ampliação de estruturas dependerá de estudo de necessidade, impacto fiscal e alternativas digitais; (V) haverá revisão periódica de estruturas; (VI) sistemas automatizados terão supervisão humana, registro e responsabilização; e (VII) dados pessoais, sigilos legais e direitos fundamentais serão preservados.
Art. 3º
O art. 70 passa a incluir, entre os objetos do controle, a conformidade estrutural, a economicidade tecnológica e a aderência a padrões nacionais de eficiência, sem prejuízo da autonomia dos Poderes e entes federativos.
Art. 4º
O art. 74 passa a prever sistemas de controle interno capazes de acompanhar quadro de pessoal, cargos em comissão, funções de confiança, entregas institucionais, custos, riscos de integridade e indicadores de digitalização.
Art. 5º
O art. 163 passa a prever lei complementar sobre padrões nacionais de responsabilidade administrativa, interoperabilidade de dados de pessoal, metodologia de dimensionamento e transparência comparável.
Art. 6º
O art. 169 passa a exigir que a criação de cargos, empregos, funções ou unidades administrativas seja acompanhada de estimativa de impacto, demonstração de necessidade, análise de alternativas e plano de revisão.
Art. 7º
Fica criado, na forma de lei complementar, o Sistema Nacional de Eficiência Administrativa – SNEA, de caráter cooperativo, composto por parâmetros, indicadores, portal público e mecanismos de apoio técnico, sem subordinação hierárquica entre os entes federativos.
Art. 8º
A lei complementar estabelecerá o Custo Administrativo Público de Qualidade – CAPQ, como metodologia de referência, vedada sua utilização isolada para justificar redução que comprometa direitos, fiscalização, segurança, saúde, educação ou atendimento ao cidadão.
Art. 9º
No prazo de vinte e quatro meses da publicação da lei complementar, cada Poder e ente publicará diagnóstico inicial de sua estrutura; a adequação observará transição de até oito anos, preferencialmente por vacância, reorganização, capacitação e reaproveitamento.
Art. 10
Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação, ressalvados os prazos de regulamentação e transição.
Salvaguardas constitucionais
Preservação da separação dos Poderes e da autonomia federativa.
Vedação de metas meramente quantitativas que prejudiquem direitos fundamentais.
Proibição de decisões administrativas exclusivamente automatizadas quando produzirem efeitos relevantes sobre pessoas.
Proteção de dados pessoais, sigilos legais, segurança cibernética e explicabilidade proporcional ao risco.
Transição preferencialmente por vacância e reorganização, evitando rupturas abruptas.
Controle social sem exposição indevida de dados pessoais de servidores ou cidadãos.
Justificação
O art. 37 da Constituição já consagra a eficiência e restringe cargos em comissão a direção, chefia e assessoramento. O Tema 1.010 do STF reforçou que esses cargos não se destinam a tarefas técnicas, burocráticas ou operacionais, devem pressupor confiança, guardar proporcionalidade e possuir atribuições claras. A proposta constitucionaliza instrumentos de aferição, revisão e transparência para tornar esses comandos verificáveis.
A transformação digital e a inteligência artificial alteraram a capacidade operacional do Estado, mas não eliminam a necessidade de pessoas. O objetivo é substituir expansão automática por dimensionamento responsável, mantendo supervisão humana e proteção de direitos.
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